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1. Nome da Unidade curricular: 

 

2. Informação Complementar: 

 

3. Docente responsável e respectiva carga lectiva na unidade curricular: 

 

4. Outros docentes e respectivas cargas lectivas na unidade curricular: 

 

5. Objectivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 
Pretende-se que os Mestrandos: (i) apreendam o conceito de programas ou medidas de Compliance, os quais, depois 
da Lei n.º 94/2021 de alteração ao Código Penal e ao Código de Processo Penal, se tornaram obrigatórios muito para 
lá da prevenção da corrupção e infracções conexas nos termos do DL n.º 109-E/2021 (Regime Geral de Prevenção da 
Corrupção) para qualquer pessoa colectiva arguida em processo penal, (ii) percebam a conexão dos programas e 
mecanismos de Compliance com os canais de denúncia, as averiguações internas e a protecção dos denunciantes de 
infracções (Lei n.º 93/2021), e (iii) reflictam criticamente sobre as consequências desta conexão nos diversos âmbitos 
correspondentes aos conteúdos programáticos. 
Tal reflexão revelará os riscos de uma “administrativização” da responsabilidade (dita criminal) dos entes colectivos, 
por via do seu centramento na existência, relevância, adequação e eficácia dos programas de cumprimento normativo. 
Desse modo tanto se conspurca a imputação de responsabilidade criminal às pessoas colectivas com aspectos próprios 
de um Direito (administrativo) regulador e sancionador, como este último Direito acaba colonizado por elementos 
característicos do Direito e do Processo Penal. Fenómeno de que constitui exemplo paradigmático a cisão da figura 
das contra-ordenações em contra-ordenações “bagatelares” e “grandes contra-ordenações”. Em sede de 
responsabilidade criminal das pessoas jurídicas, o resultado de tal miscigenação recíproca é o surgimento de um 
“híbrido”, que tanto se afasta do primevo Direito Penal como do originário Direito de Mera Ordenação Social, sob as 
vestes de um Direito estatal de intervenção na organização e funcionamento dos entes colectivos, simultaneamente 
incentivados (através da ameaça de sanções e da concessão de prémios) a colaborar com o Estado nas suas funções de 
regulação da actividade económica, de prevenção e investigação criminal. 
Por seu turno, a obrigatoriedade de adopção ex ante delito de programas de cumprimento normativo e o forte 
incentivo à sua implementação ex post delito necessariamente se repercutirão na estrutura e na matriz constitucional 
do processo penal contra elas dirigido. Assim acontece, porque tais programas têm como um dos elementos essenciais 
o estabelecimento de canais de denúncia e a realização das correspondentes investigações internas (artigos 5.º/1 e 
8.º, do DL n.º 109-E/2021). O que inevitavelmente implicará a privatização da investigação criminal, pré-ou-extra- 
processo penal. Risco intensificado pela concomitante abertura do processo penal a um amplo princípio de 
oportunidade, à negociação, delação e colaboração probatória premiadas, no âmbito do combate à corrupção e 
infracções conexas – v.g. artigo 19.º-A, da Lei n.º 34/87 (Responsabilidade dos titulares de cargos políticos); artigos 
374.º-B e 377.º-A, do CP, e 283.º/3, al. c), do CPP; artigos 281.º/3 e 11, do CPP, vs. art. 9.º/1 e 3, da Lei n.º 36/94 
(Combate à corrupção e à criminalidade económico-financeira). 

6. Conteúdos programáticos: 

 

Direito Penal II – Compliance e responsabilidade empresarial 

Duração: Semestral Anual X 
Horas de Trabalho: 504 
Créditos ECTS: 18 

Teresa Quintela de Brito – 2 horas 

Não aplicável 

I – COMPLIANCE 
1. Conceito e respectiva evolução: da auto-regulação voluntária à auto-regulação regulada 
2. O Regime Geral de Prevenção da Corrupção (DL n.º 109-E/2021) e a obrigatoriedade de programas de 

cumprimento normativo: âmbitos objectivo e subjectivo, finalidade, elementos, responsabilidade contra- 
ordenacional e respectivos sujeitos-alvo 
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7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objectivos da unidade curricular: 

 

8. Metodologias de ensino: 

 

9. Avaliação: 

 

10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 

3. Investigações internas, canais de denúncia e protecção dos denunciantes (Lei n.º 93/2021) 
4. Privatização da investigação e da perseguição criminal? 
5. Aproveitamento no processo penal da informação e/ou prova produzida em investigações internas? 

 
II – COMPLIANCE, RESPONSABILIDADE PENAL OU CONTRA-ORDENACIONAL/ADMINISTRATIVA DAS PESSOAS 
COLECTIVAS/EMPRESAS E DOS SEUS AGENTES 

1. Relevância dos programas de Compliance na imputação de responsabilidade penal ou contra- 
ordenacional/administrativa à pessoa colectiva no ordenamento jurídico português. 

2. Modelo legal de imputação de responsabilidade penal ao ente e ónus da prova da implementação, falta, 
inadequação ou insuficiência do Compliance: Non Compliance como Offense e/ou Compliance como Defense? 
Confronto da solução portuguesa com soluções de direito estrangeiro. 

3. Compliance, cultura corporativa e culpa penal da pessoa colectiva. 
4. Relevância dos programas de Compliance na determinação (qualitativa e quantitativa) da sanção (penal ou 

contra-ordenacional) a aplicar à pessoa colectiva. 
5. A adopção de programas de cumprimento normativo como sanção no Direito Penal e Contra-Ordenacional 
6. Relevância dos programas de cumprimento normativo na pendência do processo penal. 
7. A empresa ou unidade económica como agente das infracções ao Direito da Concorrência e a (eventual) 

relevância do Compliance na exclusão da responsabilidade da sociedade-mãe pelos ilícitos da sociedade-filha. 
8. Compliance criminal: reflexos na responsabilidade penal dos administradores/dirigentes e do Compliance 

Officer. 

A simples leitura dos conteúdos programáticos revela a sua coerência com os objectivos da unidade curricular acima 
identificados. A consecução destes impõe: (i) quanto aos tópicos supra indicados, uma perspectiva de confrontação 
das soluções estritamente jurídico-penais com as do Direito de Mera Ordenação Social (Direito Administrativo 
Sancionador) em busca das respectivas semelhanças e diferenças, (ii) o estudo dos principais efeitos adjectivos dos 
programas de cumprimento normativo no processo penal, a par da análise dos respectivos efeitos substantivos nos 
planos da imputação (ou exclusão) de responsabilidade penal aos entes colectivos e da escolha da pena a aplicar, (iii) 
uma perspectiva que se não limite à consideração do direito, da doutrina e jurisprudência portuguesas, mas se estenda 
às soluções para os mesmos problemas dadas pelo direito, a doutrina e a jurisprudência de outros países, jurídica e 
culturalmente mais próximos de Portugal (v.g. Espanha, Itália e Alemanha), (iv) uma especial consideração do Direito 
Europeu e Nacional da Concorrência, como manifestação precípua da existência de um novo Direito Regulador que 
congrega elementos de Direito Administrativo e Sancionatório, inclusive penal. 

O Regulamento do Mestrado e do Doutoramento da FDUL impõe o cumprimento do programa do Curso. Este funciona 
como denominador comum dos debates nos seminários e dos trabalhos a realizar pelos alunos. As aulas decorrem em 
modelo de seminário, com apresentação inicial de um tema e/ou problema, que considera o direito, a doutrina e a 
jurisprudência pertinentes, à qual se segue a respectiva discussão por todos. A ideia é, sempre, a de conjugar a análise 
teórico-dogmática de um problema com a respectiva análise prático-jurídica, por via de consideração da 
jurisprudência relevante. 

Nos termos do Regulamento do Mestrado e do Doutoramento da FDUL, o ensino nos cursos de especialização e de 
doutoramento é presencial. Por isso, no início de cada aula, verifica-se as presenças e assinala-se as ausências. A 
assiduidade não configura elemento autónomo de avaliação, mas as faltas em número superior a um terço das 
previstas para cada unidade curricular implicam a perda de frequência e consequente reprovação nessa unidade 
curricular (artigo 13.º). 
A avaliação comporta elementos orais e escritos. Fomenta-se tanto a participação oral espontânea dos alunos durante 
os debates nos seminários, como a sua participação oral programada por via do agendamento e indicação prévios do 
tema de cada aula. A avaliação escrita consiste na realização obrigatória de um trabalho sobre um tema do programa. 
Trabalho que tem como limite inultrapassável as 25 páginas de texto, em letra Times New Roman, tamanho 12 (texto) 
e 10 (notas de rodapé), espaçamento 1,5 (texto) e 1 (notas de rodapé). 
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11. Bibliografia principal: 
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Lisboa: Universidade Católica Editora, 5.ª ed., 2024; 

- Comentário do Regime Geral das Contraordenações à luz da Constituição Portuguesa, da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos e da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, com a colaboração de Gabriel 
Mateus de Albuquerque, Lisboa: Universidade Católica Editora, 2.ª ed., 2022 

- Comentário da Convenção Europeia dos Direitos Humanos e dos Protocolos Adicionais (Org.), Lisboa: 
Universidade Católica Editora, Vol. I e II (2019), Vol. III (2020) 
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2021, disponível online. 
ALMEIDA, Joana 

- “Investigações internas: ponderações e limites”, in: Novos estudos sobre Law Enforcement, Compliance e 
Direito Penal, (Coord.) Maria Fernanda Palma/Augusto Silva Dias/Paulo de Sousa Mendes, Almedina, 2021, 
pp. 59-78 

ALVES, Ivana Dias Mascarenhas 
- “A Diretiva (UE) 2016/343, relativa à presunção de inocência, e a inversão do ónus da prova”, in: Novos 

desafios da prova penal, (Coord.) Paulo de Sousa Mendes/Rui Soares Pereira, Vol. II, Almedina, 2023, pp. 21- 
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- Core concepts in Criminal Law and Criminal Justice. Anglo-German dialogues, Vol. 1, United Kingdom: 

Cambridge University Press, 2020; 
- Core concepts in Criminal Law and Criminal Justice, Vol. II, United Kingdom: Cambridge University Press, 2022. 

AMBOS, Kai/ZILLI, Marcos/MENDES, Paulo de Sousa 
- Colaboração premiada: perspectiva comparada, Tirant lo Blanch Brasil, 2020. 

ANTUNES, Maria João 
- “Privatização das investigações e Compliance Criminal”, 30 anos do Código de Processo Penal, RPCC, Ano 28, n.o 

1, Janeiro-Abril, 2018, pp. 119-127; 
- “Personas jurídicas, Compliance y proceso penal portugués”, In: Compliance y responsabilidad de las personas 

jurídicas, (Eds.) Nicolás Rodríguez-García/Fernando Rodríguez López, Valencia: Tirant lo Blanch, 2021, pp. 
701-722. 

ARROYO JIMÉNEZ, Luis/NIETO MARTÍN, Adán 
- Autorregulación y sanciones (Dir.), Aranzadi, 2.ª ed, 2015. 

ARROYO ZAPATERO, Luís/NIETO MARTÍN (Dirs.) 
- El Derecho Penal económico en la era Compliance, Valencia: Tirant lo Blanch, 2013, disponível em 

https://blog.uclm.es/cienciaspenales/files/2017/06/derecho_compliance-compressed.pdf 
BAJO FERNÁNDEZ, Miguel/FEIJOO SÁNCHEZ, Bernardo José/GÓMEZ-JARA DÍEZ, Carlos 

- Tratado de responsabilidad penal de las personas jurídicas, Navarra: Civitas/Thomson Reuters, 2.ª ed., 2016, 
pp. 313 -344. 

BANACLOCHE PALAO, Julio/ZARZALEJOS NIETO, Jesús/GÓMEZ-JARA DIÉZ, Carlos 
- Responsabilidad penal de las personas jurídicas. Aspectos substantivos y procesales, Madrid: La Ley, 2011. 

BAPTISTA, Alexandre Leite 
- “Compliance em processo contraordenacional: da alegação à decisão através da prova”, in: Estudos de Law 

Enforcement, Compliance e Direito Penal, Coimbra Editora, 2018, pp. 345-384. 
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- “O ónus da prova da (in)existência de programas de Compliance efetivo no processo penal”, in: Novos desafios 
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BELEZA, Teresa Pizarro/PINTO, Frederico de Lacerda da Costa 

O modelo de seminário das aulas, com apresentação inicial de um tema ou problema do Curso que considera o direito, 
a doutrina e a jurisprudência pertinentes à qual se segue a discussão por todos, garante a necessária interação com e 
entre os alunos e a discussão aprofundada dos tópicos do programa. 
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